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PROCURADORIA JURÍDICA LEGISLATIVA 
 
 
 
 
ASSUNTO: Projeto de Lei nº 078/26 
 
 
MATÉRIA: “Inclui no calendário municipal de eventos do 
município de São Sebastião/SP a copa caiçara de Jiu Jitsu e 
dá outras providências” 
 
 
BASE LEGAL: Artº 30, inciso I da Constituição Federal; Artºs 
39 “caput”, Artº 40, inciso I todos da LOM; Artº 138, 
parágrafo 1º, inciso I e Artº 181 parágrafo 2º ambos do 
RICMSS; Artº 160 parágrafo 1º do RICMSS; 
 
 
INTERESSADO: Vereador Edgard Celestino 
 
 
 
     Versa o presente Projeto de Lei nº 
078/26, de autoria do Ilmo. Sr. Vereador Edgard Celestino, que 
“Inclui no calendário municipal de eventos do município de 
São Sebastião/SP a copa caiçara de Jiu Jitsu e dá outras 
providências”. 
  
     A matéria tratada no presente P.L. se 
insere naquelas abrangidas pelo Artº 30, inciso I da Constituição 
Federal, ou seja, aquelas tidas como de interesse local, e, portanto, 
de competência afeta ao município com relação à competência 
legislativa. 
 
     Com relação à autoria o P.L. também se 
encontra formalmente em ordem em consonância com o disposto no 
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Artº 40, inciso I da L.O.M. e Artº 138, parágrafo 1º inciso I do 
RICMSS. 
 
 
     No mérito o presente P.L. tem a 
intenção incluir no calendário de eventos municipais a “Copa Caiçara 
de Jiu-Jitsu” visando promover o esporte e atividades relacionadas 
ao turismo esportivo. 
 

   Ocorre que, dois dispositivos do 
presente P.L.O. são tidos como de caráter autorizativo, a saber os 
artigos 2º e 3º. Este parecerista, em inúmeros outros pareceres já 
exarados em diversos projetos de leis, entende ser inconstitucional 
projeto de lei tido como “autorizativo”. No presente P.L.O. como dito 
acima, em seu Artº 2º verifica-se a presença de tal burla legal ao se 
estabelecer ao Poder Executivo (via de regra) e “possibilidade” de 
agir de determinada forma ou executar determinado ato que seria 
de sua competência, além de, de forma indireta criar atribuições a 
seus órgãos. 

 
Os projetos de lei autorizativos são 

injurídicos eis que não possuem caráter obrigatório para aquele a 
quem é dirigido. Tais projetos apenas “autorizam” o Poder Executivo 
a fazer algo que já lhe compete fazer, mas não atribui dever ao 
Poder Executivo de usar tal autorização e nem atribui direito ao 
Poder Legislativo de cobrar seu cumprimento. Observa-se que no 
dispositivo mencionado ocorre a existência da seguinte expressão: 
“O Poder Executivo poderá....” , e desta forma criam apenas 
sugestão ao Poder Executivo e não um comando impositivo como 
deve ser a base de criação de qualquer lei. 

 
A autorização mencionada consiste em 

mera sugestão dirigida a outro Poder o que não se coaduna com o 
sentido jurídico de lei e isso independe da matéria veiculada no 
projeto. 

 
Por todo o acima exposto, s.m.j., opina 

este subscritor pela constitucionalidade da presente propositura, 
DESDE QUE seja apresentada emenda supressiva de seus Artºs 2º 
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e 3º nos termos do Artº 160 parágrafo 1º do RICMSS e assim 
sendo, poderá ser a mesma levada a votação em plenário, 
salientando-se que, para sua aprovação necessário se faz que haja 
a concordância da maioria simples dos membros do parlamento 
sebastianense nos termos do Artº 39 “caput” da L.O.M. e em turno 
único de votação nos termos do Artº 181 parágrafo 2º da L.O.M. 
  

 É o singelo parecer opinativo que 
submeto a vossa análise e deliberação. 
 
 
     S. Sebastião, 27 de agosto de 2026. 
 
 
 

DR. CLEVERSON IVO SALVADOR 
PROCURADOR DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO 

OAB nº 281437 / SP 

Autenticar documento em http://nopapercloud.saosebastiao.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 310034003900390032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



Autenticar documento em http://nopapercloud.saosebastiao.sp.leg.br/autenticidade 
com o identificador 310034003900390032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documen to  ac ima  fo i  ass inado  e le t r on i camen te  e  pode  se r  acessado  no  ende reço  

h t t p : / / n o p a p e r c l o u d . s a o s e b a s t i a o . s p . l e g . b r / a u t e n t i c i d a d e  u t i l i z a n d o  o  i d e n t i f i c a d o r  

310034003900390032003A00540052004100

Assinado eletronicamente por Cleverson Ivo Salvador em 27/08/2026 08:41 

Checksum: AA79D531A4C341C7D014BC097A836608F297F89668D143353BAC820A6584F52D




